
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 767.182 - SP 
(2015/0211397-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : OLESSIA RISSARDO ARAUJO 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BARRETO DO LAGO E OUTRO(S) - 

SP230158 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : MARCELO GARCIA VIEIRA  - SP289428 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DO DECISUM AGRAVADO. SÚMULA 
182/STJ. TRABALHADOR RURAL. APOSENTADORIA. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. NÃO COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE RURAL. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. CIRCUNSTÂNCIA QUE REDUNDARIA NA FORMAÇÃO DE NOVO 
JUÍZO ACERCA DOS FATOS E PROVAS. AGRAVO DA BENEFICIÁRIA NÃO 
CONHECIDO.

1.   Cumpre ressaltar que, nos termos do que decidido pelo 
Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 
Administrativo 2).

2.   A decisão ora recorrida não conheceu do Agravo em razão 
da não impugnação da decisão agravada, notadamente quanto à incidência da 
Súmula 7 do STJ. Em razão disso, consignou-se a incidência da Súmula 182/STJ.

3.   Como cediço, a parte, para ver seu Recurso Especial 
inadmitido ascender a esta Corte, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos 
utilizados para a negativa de seguimento daquele recurso, sob pena de vê-los 
mantidos.

4.   Neste recurso, a parte agravante igualmente não rebate a 
razão exposta na decisão que visa a impugnar, repetindo, pois, o vício 
anteriormente detectado. Aplicável, in casu, a Súmula 182 do STJ, segundo a qual 
é inviável o Agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada.

5.   Registre-se que o Recurso de Agravo, tanto aquele previsto 
no art. 544 do CPC/1973 como o dito Regimental ou Interno (art. 545 do 
CPC/1973), objetiva desconstituir os fundamentos que impediram o 
processamento do Recurso Especial; sem essa providência, não comporta 
seguimento.
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6.   Ademais, ainda que fosse possível ultrapassar tal óbice, 
para alterar a conclusão a que chegou a Corte de origem de que a Beneficiária 
não exercia atividade rural em regime de economia familiar seria necessário o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na 
formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o 
que impede o seguimento do Recurso Especial.

7.   Agravo Regimental da beneficiária não conhecido.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 28 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 767.182 - SP 
(2015/0211397-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : OLESSIA RISSARDO ARAUJO 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BARRETO DO LAGO E OUTRO(S) - 

SP230158 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : MARCELO GARCIA VIEIRA  - SP289428 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por OLESSIA 

RISSARDO ARAÚJO contra decisão da Presidência deste egrégio Superior 

Tribunal de Justiça que não conheceu do Agravo, em razão da ausência de 

impugnação da incidência da Súmula 7 do STJ.

2.   Nas razões recursais, a parte Agravante alega que faz jus a 

concessão ao benefício de aposentadoria por idade rural, conforme ampla 

documentação anexada aos autos.

3.   Requer, por fim, o provimento do Agravo para que seja 

determinado o processamento do Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 767.182 - SP 
(2015/0211397-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : OLESSIA RISSARDO ARAUJO 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BARRETO DO LAGO E OUTRO(S) - 

SP230158 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : MARCELO GARCIA VIEIRA  - SP289428 

VOTO 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 

DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DO DECISUM 

AGRAVADO. SÚMULA 182/STJ. TRABALHADOR RURAL. 

APOSENTADORIA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA 

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. NÃO COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE 

RURAL. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 

AUTOS. CIRCUNSTÂNCIA QUE REDUNDARIA NA FORMAÇÃO DE 

NOVO JUÍZO ACERCA DOS FATOS E PROVAS. AGRAVO DA 

BENEFICIÁRIA NÃO CONHECIDO.

1.   Cumpre ressaltar que, nos termos do que decidido 

pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2.   A decisão ora recorrida não conheceu do Agravo em 

razão da não impugnação da decisão agravada, notadamente quanto 

à incidência da Súmula 7 do STJ. Em razão disso, consignou-se a 

incidência da Súmula 182/STJ.

3.   Como cediço, a parte, para ver seu Recurso Especial 

inadmitido ascender a esta Corte, precisa, primeiro, desconstituir os 

fundamentos utilizados para a negativa de seguimento daquele 

recurso, sob pena de vê-los mantidos.

4.   Neste recurso, a parte agravante igualmente não 

rebate a razão exposta na decisão que visa a impugnar, repetindo, 

pois, o vício anteriormente detectado. Aplicável, in casu, a Súmula 182 

do STJ, segundo a qual é inviável o Agravo do art. 545 do CPC que 
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deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada.

5.   Registre-se que o Recurso de Agravo, tanto aquele 

previsto no art. 544 do CPC/73 como o dito Regimental ou Interno (art. 

545 do CPC/1973), objetiva desconstituir os fundamentos que 

impediram o processamento do Recurso Especial; sem essa 

providência, não comporta seguimento.

6.   Ademais, ainda que fosse possível ultrapassar tal 

óbice, para alterar a conclusão a que chegou a Corte de origem de 

que a Beneficiária não exercia atividade rural em regime de economia 

familiar seria necessário o reexame do contexto fático-probatório dos 

autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca 

dos fatos e provas, e não de valoração dos critérios jurídicos 

concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que 

impede o seguimento do Recurso Especial.

7.   Agravo Regimental da beneficiária não conhecido.

1.   De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que decidido 

pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/73 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 

até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 

Administrativo 2).

2.   No mais, a despeito das alegações da parte Agravante, 

razão não lhe assiste. 

3.   A decisão ora recorrida não conheceu do Agravo em razão 

da não impugnação da decisão agravada, notadamente quanto à incidência da 

Súmula 7 do STJ. Em razão disso, consignou-se a incidência da Súmula 182/STJ.

4.   Como cediço, a parte, para ver seu Recurso Especial 

inadmitido ascender a esta Corte, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos 

utilizados para a negativa de seguimento daquele recurso, sob pena de vê-los 

Documento: 1585646 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/04/2017 Página  5 de 4



 
 

 

mantidos.

5.   Neste recurso, a parte Agravante igualmente não rebate a 

razão exposta na decisão que visa a impugnar, repetindo, pois, o vício 

anteriormente detectado. Aplicável, in casu, a Súmula 182 do STJ, segundo a qual 

é inviável o Agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada.

6.   Registre-se que o Recurso de Agravo, tanto aquele previsto 

no art. 544 do CPC/73, como o dito Regimental ou Interno (art. 545 do CPC/73), 

objetiva desconstituir os fundamentos que impediram o processamento do 

Recurso Especial; sem essa providência, não comporta seguimento.

7.   Ainda, é mister repetir que as razões demonstrativas do 

desacerto da decisão de admissibilidade do Recurso Especial devem ser 

veiculadas imediatamente naquela oportunidade, pois convém frisar não ser 

admitida fundamentação a destempo, a fim de inovar a justificativa para ascensão 

do Recurso Excepcional, diante da preclusão consumativa.

8.   Ademais, ainda que fosse possível ultrapassar tal óbice, 

para alterar a conclusão a que chegou a Corte de origem de que a Beneficiária 

não exercia atividade rural em regime de economia familiar (fls. 388) seria 

necessário o reexame do contexto fático-probatório do autos, circunstância que 

redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de 

valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação 

da convicção, o que impede o seguimento do Recurso Especial.

9.   Diante do exposto, não se conhece do Agravo Regimental. 

10.  É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0211397-3 AREsp 767.182 / SP

Números Origem:  00123851420124039999  0900001397  0900056444  201203990123856  900001397  
900056444

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OLESSIA RISSARDO ARAUJO 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BARRETO DO LAGO E OUTRO(S) - SP230158 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : MARCELO GARCIA VIEIRA  - SP289428 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OLESSIA RISSARDO ARAUJO 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BARRETO DO LAGO E OUTRO(S) - SP230158 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : MARCELO GARCIA VIEIRA  - SP289428 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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